
ADVÜGADOS

PARECER JURÍDICO/PM N' 3OZ

DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

CONSULENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA,/SE

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para conkatação de serviços técnicos

VeÍsam os autos sobre inexigibilidade de licitação referente contataçâo de empresa

especializada em serviços técnicos de consultoria e assessoria na elaboração de proietos

arquitetônicos, proretos estruturais e orçamentos de obras do municÍpio de Itabaianinha/Se, em

particular as vinculadas à Secretaria Municipal de Educação.

Pretende a Administração, para consecução de tal mister, inexigir a licitação,

com fulcro na Lei 1,4.133 /2021,, em especial os artigos 74, III, a, § 3".

II. FUNDAMENTAÇAO

Inicialmente convém deixar clarividente que, saivo exceções, a administração

pública, quando contrata com particular, deve fazêJo através de torneio público/ com a

finalidade de escolher a proposta mais vantajosa.

Isso porque, pretendendo o Poder Público celebraÍ contratos com terceiros,

sejam de quaisquer espécies que Íorem esses ajustes, deverá, em regra, autorizar a

realização de pÍocedimento licitatório.

A necessidade de procedimento licitatorio nos contratos celebrados pela

Adminishação Pública está prevista no arngo 37, inciso XXI, da Constituição Federal.

Veja-se:
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ADVOCÂDOS

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distdto Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, oralidade, publicidade e eficiência e, também,
aos seguintes:

()
X)O- ressalvados os casos especficados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediarte
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os conco[entes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efeüvas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e e€onômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

No entanto, há casos em que a deflagração do certame se afigura

inconveniente, haja vista a inviabilidade da competição. As hipóteses em que não é

obrigatória a realizaçâo de licitação, estão previstas na Lei n'14.133/2021, quais sejam:

Dispensa de licitação (art.75) e Inexibilidade de licitação (art.74).

lmporta diferenciar a dispensa de licitação, descrita no art. 75 da Lei n'

14.733 /2021, da inexigibilidade de licitação, inserta no aÍt. 74 daquele diploma. Há um

critério obietivo para diÍerenciar as situações nas quais incidirá uma ou outra: a

viabilidade de competição.

Na hipótese de dispensa de licitação do art 75, apesar de haver faculdade

na contratação diÍeta, a licitação ê viável, pois, deflagrado o certame, há possibilidade

de diversas empresas interessadas disputarem o contÍato. Logo, existe competiçâo no

mercado, ao menos em tese.

Por seu turno, as hipóteses de inexigibilidade, ao contrário, tÍazem

absolutamente inviabilidade da competição, ou seja, são aquelas situações em que não

é possÍvel se escolher a proposta mais vantajosa, Pois a estrutura legal do procedimento

licitatório nào é adequada para a obtenção do resultado pretendido.

É de se Íessaltar que, no caso de capacitação de servidores, para a

conbatação direta via inexigibilidade de iicitação é necessiário o PÍeenchimento de
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algunsrequisitosbásicos,previstosnoart.T4,lll,alinea"f'daLein'14,133/2021':

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a comPetição,
em especial nos casos de:

(..)

III - conhatação dos seguintes serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especializaçáo, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

()
A) estudos técnicos, planeiamentos, pÍoietos básicos ou

pÍoietos executivos;

§ 3' Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cuio conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicaçôes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inÍerir que o seu trabalho é essencial e teconhecidamente
adequado à plena saüsfação do objeto do contrato."

O dispositivo supra pondera que em se tratândo de demanda atÍelada a

estudos técnicos, planejados, ptoietos básicos ou executivos é inexigível a ücitação.

Assim, extraem-se da norma três elementos para a conÍiguÍação da

inexigibiütlade: (1) que os serviços sejam enquadrados pela Lei n. 1'4.133 /2021' como

técnicos especializados; (2) que seia singular; e (3) Possua notória especialização.

Ademais, deve-se destacar que no rol do art. 6o, inciso XVIII, almea "{',

supÍamencionado, entre os serviços cuia licitação é inexigível está o tÍeinamento e

aperfeiçoamento de pessoal. Veja-se:

tur.6'.

X\{Il - serviços técnicos esPecializados de natureza
predominantemente intelectual: aqueles realzados em

trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, Planeiamentos, proietos bfuicos e proietos
executivos;
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Assim sendo, opina-se pela possibilidade da formalização do conkato junto

à empresa AB PROIETOS E SOLUÇOES LTDA, haja vista a observância dos requisitos

elencados na [-ei 1,4.133 / 2021,.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fulcro na I-ei 74.133 / 2021, em especial os artigos 74, III,

"a", este núcleo de assessoramento jurÍdico maniÍesta-se pela possibilidade da

formalização do contrato iuÍrto à empresa AB PROJETOS E SOLUÇOES LTDA.

Este é o parecer, salvo melhor iuÍzo

Itabaianinha/SE, em outubro de 2025.
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